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Pelo presente instrumento conforme regulamentação do BANCO CENTRAL DO BRASIL. Autorização nº 347856284-974 por esta e na melhor forma de direito, os signatários deste contrato adesão de grupos de consorcio associação de pessoas e administração financeira um lado, pessoa jurídica de direito privado. CONSORCIO CONESUL LTDA. Fundada na data de 10/12/1991 inscrita no CNPJ: 94.373.354/0001-25 Natureza jurídica - Consorcio de Sociedades estabelecida na TV. FCO. Leonardo Truda Nº 40 andar 11 Bairro Centro, CEP: 90.0101-904 Cidade – Porto Alegre. Estado Rio Grande Do Sul. Doravante denominado financeira e administradora de grupos de consorcio e associação de recursos financeiros de pessoas físicas para compra programada de bens em geral e de outro lado consorciado associado (a) comprador (a) acima qualificado têm entre si justo e contratado para adesão aquisição de credito para compra de bens moveis e duráveis bem como:
1º- Aquisição de imóveis residencial, comercial, rural e construção.

2º- Veículos e motocicletas novos e usados com até 7 anos de uso.

3º- Credito para capital e recursos financeiros.

4º- Maquinas e equipamentos agrícolas em geral.

5º- Equipamentos e maquinam industriais e comerciais. 

Cláusula Primeira – Objeto ou Contrato

O presente instrumento do contrato tem como objetivo, aquisição de bens durável e capital financeiro, carta de crédito contratado no valor de __________________, ao pagamento das parcelas mensais no valor de R$ _____________ supracitado vencendo a primeira prestação em _____/_____/_____ e a última prestação em ___ /______/______, a amortização de cada prestação equivale a de ______% (por cento).
Cláusula Segunda – (INPC) reajuste anual.

De maneira a assegurar o equilíbrio econômico desta avença contratual, as partes estabelecem por liberdade e consenso que a liquidação das parcelas estabelecidas devidas bem como o saldo devedor será reajustada anualmente pelo. (Indicie Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) é um índice que mede a variação de preços para o consumidor na economia brasileira. Este índice de inflação é medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e muito usado como referência em ajustes salariais).
Cláusula Terceira – Percentual administrativo
Fica pactuado entre as partes que administradora CONSORCIO CONESUL LTDA cobrará a título de custo administrativo o percentual 20% (vinte por cento) provenientes do valor da carta de crédito estabelecida neste contrato a titulo de taxa de administração embutidos junto nas prestações.
Cláusula Quarta - Atrasos de pagamento e encargos

O pagamento de quaisquer das prestações após respectivos vencimentos sujeitará o (a) consorciado cooperativo (a) ao pagamento do valor atualizados das parcelas acrescido de juros de mora calculados por rata Semp ore e multa cláusula penal moratória no valor percentual admitido pela legislação os encargos incidirão sobre o valor das prestações a partir das datas de seus vencimentos.

Parágrafo único – fica pactuado entre as partes que decorridos 90 (noventa) dias do vencimento ou Três parcelas subseqüentes vencidas não pagas será notificado judicial ou extrajudicial através de avisos.

Clausula Quinta – Desistência.

Só poderá ocorrer se o (a) consorciado cooperativo comprador ainda não houver recebido o respectivo credito ou feito o faturamento bem o impedimento legal a que cumpra o contrato, e estando adimplentes as prestações será o (a) consorciado cooperado comprador direito a devolução do valor pago e consolidado, com a devida correção na mesma proporção dos aumentos sendo deduzido os 20% (Vinte por cento) proveniente saída administrativa e multa contratual de 5 % (Cinco por cento) do valor a ser restituído.

Parágrafo único – O consorciado associado cooperativo em caso de optar pelo cancelamento do contrato obriga-se a comunicar por escrito sua decisão à administradora com antecedência mínima de 30 (trinta dias) para ser restituído os valores pagos ao titular deste contrato:

Clausula sexta – Compra hipoteca de imóveis

Sócio cooperativo decida pela aquisição de imóvel este devera estar devidamente registrado, quitado com IPTU e ABITI para ser efetuado o pagamento mediante assinatura e registro da escritura publica de compra e venda com confissão de divida e clausulas de alimentação fiduciária em garantia e outras avenças nos termos ou artigo 23 da lei nº 9.514 de 20/11/1997.

Parágrafo 1º primeiro – o sócio participante deseje construir ou reformar a carta de credito será liberada conforme o cronograma da obra e o terreno deverão seguir as normas.

Parágrafo Segundo- Administradora exigida para o pagamento, carta de atualização do imóvel ou corretores credenciados e reconhecido firma ou cartório.
Parágrafo Terceiro- São de responsabilidade do sócio cooperado (a) todas e qualquer taxas, impostos, escritura, transferência e hipoteca do imóvel. 

Cláusula Sétima - aquisição de veículos.

Sócio cooperado (a) ao decidir pela aquisição de veículos em concessionária a marca e modelo fica opcional do cooperado onde devera fazer o faturamento da nota fiscal com o poder alienatário fiduciário a favor da CONSORCIO CONESUL LTDA.
Cláusula Oitava - Máquinas e equipamentos.
Sócio cooperado (a) optar pela aquisição a distribuidora ou logística devera fazer a venda com alienação fiduciária a favor da CONSORCIO CONESUL LTDA poderá a administradora exigir a nota fiscal de venda com faturamento para o pagamento da carta de credito.

Cláusula Nona - Liberação do capital Financeiro para credito pessoal.     

Consorciado associado cooperado (a) optar pela carta de credito em seu favor como credito pessoal ficara denominado sócio devedor fiduciário declarando através do presente contrato de ser liquido e certo o documento constante de confissão de divida podendo no caso de atraso ou inadimplência no não cumprimento do aqui acordado ser este instrumento utilizado como titulo executivo extrajudicial para a cobrança da divida.

Parágrafo Único- Consorciado associado cooperado (a) passara a ser devedor a partir da liberação da carta de credito depositado em espécie diretamente no banco, agencia e conta do cooperado deste contrato assim passa ser denominado devedor fiduciário solidário. 

Cláusula Décima – Formação de grupos e serie associação de cooperativismo:

Cada grupo constituído e formado por um montante de pessoas seja física estabelecendo instrumentos que possibilite o acesso ao credito e a outros produtos financeiros pelos consorciados associados com apenas os custos das taxas administrativa operacionais do mercado conforme legislação pertinente á política prevista para formação de grupos de consorcio compra programada através da associação de pessoas.

Parágrafo Primeiro- Cada grupo vem constando no contrato de adesão numero de meses e quantidade de sócios participantes.
Parágrafo Seguindo-o pelo sistema de compra programada representa a união entre pessoas voltadas para um mesmo objetivo através da associação de cooperativismo.

Parágrafo Terceiro – A contemplação se dada por um numero de ordem cronológica a qual cada associado- (a) recebe na formação da série do grupo através de sorteio a ser realizado por assombreia geral.

Cláusula Décima Primeira – Arrecadação
Consorciado cooperado (a) se obriga com o pagamento de suas mensalidades neste contrato contribuindo para formação de um fundo junto com os demais participantes da serie com recurso financeiro arrecadado será distribuído o credito pelo cronograma da ordem cronológica exemplo: ordem 01-02-03-04-05 seguindo rigorosamente a arrecadação e distribuição aos cooperados.

Cláusula Décima Segunda – Contemplação

A série do grupo tem as formas de liberação do credito ao consorciado cooperado (a). 

1º Primeira-formada por ordem cronológica de ingresso serie do grupo será formado pela convocação de assembléia geral pelos participantes na sede da administradora para sorteio dos números de ordem cronológica de forma garantindo direitos iguais a todos os associados pela administradora.
2º Segunda- Com fundo de investimentos dos consorciados cooperados (a) fica assegurados pela administradora CONSORCIO CONESUL LTDA, pelo sistema de compra programada de bens ao atingir o montante de 50% (Cinquenta por cento) da arrecadação do plano contratado e não ter sido contemplado pela ordem cronológica ou pelos sorteios mensais passa a ter o direito da contemplação assim disponibilizando a liberação da carta de credito.
Parágrafo Primeiro – O consorciado cooperado (a) não poderá fazer antecipação de mensalidades antes da contemplação e liberação da carta de credito. 

Parágrafo Segundo-O consorciado cooperado (a) que já estiver contemplado e retirado á carta de credito assim poderá fazer antecipação de parcelas e quitação do saldo devedor, hora que desejar.

Cláusula Décima Terceira - Transferência 
Sessão de transferência de direitos o consorciado (a) poderá ceder ou transferir o presente contrato e seus direitos á terceiros somente com anuência expressa e aprovação de cadastro feito pela administradora.
CONSORCIO CONESUL LTDA.
Cláusula Décima Quarta - Legislação permanente.

As administradoras de consorcio sistema de compras programadas têm como normas a legislação da lei do sistema financeiro da lei 5.764 de 16 de dezembro de 1971, fiscalizados que define a política nacional de associação de pessoas para arrecadação de recursos e entregas futuras e institui o regime jurídico das sociedades de pessoas físicas autorizando a atuar tanto no setor rural quanto no urbano podendo conceder créditos e administrar recursos financeiros somente de consorciados associados conforme resolução CMN: 3.106 de 25/06/2003, permitindo ampliar o campo de associados.

Parágrafo Único- Tendo presente instrumento particular de compromisso este contrato bem como termos, as cláusulas e as condições gerais devidamente registrados no 2º Cartório de títulos e Documentos de São Paulo - SP sob nº 78365303854/59293-34 do dia 16/05/1993.
Cláusula Décima Quinta - Eleição de foro 
Fica em conformidade sobre legislação do Banco Central eleito foro da comarca da cidade de Porto Alegre – RS. Para dirimir quaisquer das duvidas ou controvérsias oriundas deste contrato de acordo com preceitos optado pelas novas reformulações da lei 9.307 de 23/09/1996, renunciando qualquer outro por mais privilegiado que seja.    
Em conformidade regida pelas normativas do Banco Central do Brasil. Por estarei assim em comum acordo com as normas e leis deste contrato assinam o presente em duas vias de igual teor e forma. 
Porto Alegre, ____________________de________________ 2025.

____________________________________________________ 
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